PARECER Nº   514, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 463, DE 2011, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei nº 463, de 2011, que “Define diretrizes para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas e dá outras providências”


A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, de 13 a 19/05/2011, não recebendo emendas ou substitutivos, tendo determinado, o Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, sua tramitação perante as Comissões de Constituição, Justiça e Redação;  Segurança Pública e assuntos Penitenciários;  e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Após sua regular tramitação, com pareceres favoráveis perante as comissões (CCJR, CSPAP e CFOP), foi o PL aprovado na 55ª Sessão Extraordinária, no dia 14/12/2011.


O Autógrafo nº 29.711, foi publicado em 15/02/2012.


Por meio da Mensagem A – nº 026/2012, publicada no D.O. de 9 de março de 2012, pag. 13, o Senhor Governador do Estado VETOU TOTALMENTE o PL 463, de 2011.


De acordo com o Ilustre Autor da proposição sob comento, o que o motivou a apresentar o mencionado PL, foi, e continua sendo, a falta de uma Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas e da ausência de um Banco de Dados específicos para tal fim, vinculado à Secretaria Estadual da Segurança Pública, fato este confirmado pelo Governador Geraldo Alckmin, na sua Mensagem de Veto, em que pesem os esforços e a atuação da 4ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Pessoas Desaparecidas, do DHPP – Departamento Estadual de Homicídios e de Proteção à Pessoa.


Além disso, o Ilustre Parlamentar autor do PL 463, de 2011, justificou da seguinte forma sua proposição:


“O desaparecimento de pessoas, qualquer que seja a idade, condição física ou social, têm sido motivo de muita angústia e desespero para seus parentes e familiares, e têm acontecido de forma recorrente e sistemática a cada dia, principalmente em nosso Estado. 


A ausência de uma política pública estadual de busca a pessoas desaparecidas, que vise sua procura e localização, inclusive a ausência de um Banco de Dados de âmbito Estadual, interligado a um sistema Nacional de informações, que é a Rede INFOSEG, da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP, do Ministério da Justiça, contendo as características físicas, genéticas, inclusive com o código contido no DNA (Ácido Desoxirribonucléico) e outras, têm relegado aos parentes, familiares e amigos, todos os esforços, mobilização e diligências visando à procura e localização daqueles que desapareceram. Em piores situações ficam aquelas famílias que, enquadradas em faixas de menor poder aquisitivo, e por isso mesmo, menor capacidade de mobilização, que acabam por sofrer mais, em decorrência dessa limitação natural.


Tem sido alarmantes os números de desaparecimentos registrados a cada dia. De acordo com dados da Polícia Civil do Estado de São Paulo, divulgados pela imprensa em fevereiro de 2011, o número de pessoas desaparecidas chegou a 13.089 (treze mil e oitenta e nove) entre 1º de janeiro de 2008 e 9 de fevereiro de 2011, perfazendo uma média de 11 (onze) pessoas desaparecidas por dia, entre crianças, idosos, mulheres e homens. 


Nesse mesmo período de três anos (2008-2011), parentes e amigos comunicaram às delegacias paulistas o sumiço de 63.150 pessoas, sendo 19.445 somente na Capital. Desses casos, 50.061 foram esclarecidos, dos quais boa parte das pessoas reapareceram espontaneamente; outras, entretanto, foram encontradas mortas.


Tais números fornecidos pelo órgão de Segurança Pública demonstram e evidenciam a necessidade de um instrumento legal que disponha sobre uma política de busca de pessoas desaparecidas no nosso Estado, defina diretrizes para tal política e crie um Banco de Dados Estadual contendo informações de tais pessoas.

Ocorre que, conforme se depreende do Decreto Nº 57.537 de 23 de Novembro de 2011, que dispõe sobre a organização do DHPP, a 4ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Pessoas Desaparecidas é vinculada à Divisão Antissequestro, daquele Departamento (Artigo 3º, inciso V, alínea “e” do Dec. 57.537), o que nos leva a crer que o Governo do Estado somente leva em conta os eventuais casos de desaparecimento vinculados a seqüestros. Não se tem a informação de quantas equipes atuam na 4º Delegacia sobre Pessoas Desaparecidas, mas sabemos, pelo § 1º do Artigo 3º do Decreto, que a 1ª Delegacia Antissequestro; a 2ª Delegacia de Repressão à Extorsão; e a 3ª Delegacia de Repressão a Roubos com Restrição de Liberdade, todas também da Divisão Antissequestro, contam cada uma, com 5 (cinco) Equipes de Investigação. 


Assim, mesmo que a 4ª Delegacia de Investigação sobre Pessoas Desaparecidas contasse também com 5 Equipes, isso certamente seria insuficiente para dar conta de todos os desaparecimentos de pessoas no território do Estado de São Paulo que, de acordo com os dados da própria Secretaria da Segurança Pública perfazem uma média de 11 (onze) por dia.


Além disso, outro fato que corrobora a ausência de uma Política Estadual nesse sentido, também foi referido nas razões do veto pelo Senhor Governador Geraldo Alckmin, quando alega que: “...foi celebrado convênio entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, por intermédio do Laboratório de Investigação Médica- Imuno-Hematologia e Hematologia Forense e a Fundação Faculdade de Medicina, com o objetivo de implementar o Projeto “Caminho de Volta – Busca de Crianças Desaparecidas no Estado de São Paulo”.  Em outras palavras isso significa que não existe - e nada indica que existirá – um laboratório específico vinculado à área da Segurança Pública voltado exclusivamente para investigação e análises forenses para elucidação de desaparecimentos de pessoas e tampouco um Banco de Dados às análises periciais que contenham informações genéticas; ou seja, não se vislumbra investimentos na área de inteligência policial e pericial. A Polícia socorre-se de um apêndice de outros órgãos, hospitais universitários e laboratórios a eles vinculados, que atuarão sempre de forma concorrente com suas atribuições principais que são as voltadas para a área da saúde. Assim as questões de segurança pública fatalmente ficarão para um segundo plano, apesar do convênio, ficando evidente a falta de uma política especifica para as questões de elucidação de eventuais crimes. Além do mais, conforme se pode observar, apesar da importância do mencionado Projeto “Caminho de Volta”, como o próprio nome já diz, ele é voltado a “Crianças Desaparecidas”, e não são somente o sumiço de crianças o motivo do drama de milhares de familiares e parentes têm seus entes desaparecidos. O PL ora vetado, trata de “Pessoas Desaparecidas”; todas elas, crianças, jovens, adultos, homens e mulheres.


Quanto à questão da inconstitucionalidade alegada pelo Senhor Governador a questão também é controversa. Aliás, este tem sido o maior motivo para a quase totalidade dos vetos apostos pelo Chefe do Executivo Estadual aos Projetos de iniciativa Parlamentar. Na verdade podemos vislumbrar que quem tem violado o princípio da separação dos Poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no “caput” do artigo 5º da Constituição Federal é o próprio Governador, uma vez que o Executivo é o maior legislador  do Estado.


Sobre o assunto, alguns esclarecimentos de ordem doutrinária se fazem necessários visando corrigir distorções perpetradas durante anos em casos semelhantes, em proposições da mesma natureza aqui em discussão. Com efeito, o Chefe do Executivo Estadual está a confundir “competência privativa ou exclusiva de atribuições do Governador”,  que dizem respeito aos atos típicos de gestão do Administrador Público, com “competência privativa ou exclusiva da iniciativa de determinadas leis pelo Governador”. 

Competência privativa é aquela que dá exclusividade ao seu titular, não compartilhando com mais nenhum outro Poder Político.


É evidente que não estamos tratando aqui de competência privativa de gestão da coisa pública Estadual, mas sim de competência da iniciativa de lei. 


O “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista está assim disposto:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

Iniciativa é o ato que deflagra o processo de criação da lei. O “caput” do artigo supra transcrito dispõe acerca da chamada iniciativa ampla, ou geral. Ao lado desta, figuram as chamadas iniciativas reservadas, ou seja, aquelas que somente podem ser deflagradas com exclusividade por um determinado Poder Político. Estas, no entanto, constituem a exceção, ao passo que as de iniciativa ampla, ou geral, constituem a regra.


As leis de iniciativa reservada são aquelas elencadas nos §§ 1º, 2º e 4º, do artigo 24 da Constituição Estadual, onde o §1º trata da iniciativa reservada à Assembléia Legislativa; o § 2º, da iniciativa reservada do Governador; e o § 4º, da iniciativa reservada do Tribunal de Justiça, cujos respectivos teores são:

“Artigo 24 - ...

§ 1º - Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios;

2 – regras de criação, organização e supressão de distritos nos Municípios; (NR)

3 – subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.(NR)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3 – organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 – criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

...

§ 4º - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

2 – organização e divisão judiciárias, bem como a criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.”

Como se vê, as chamadas iniciativas reservadas, conforme já dito anteriormente, constituem a exceção, ou seja, são específicas, aquelas designadas expressamente na Constituição, não comportando, por esse motivo, interpretações extensivas ou mesmo acréscimos não previstos. A não obediência a essa regra implica em desbordamento dos limites constitucionais.


Não se tratando de iniciativa reservada a um ou outro Poder Político, especificamente previstas na Constituição, tal iniciativa será ampla, ou geral, isto é, pode ser deflagrada por qualquer dos entes designados no “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista.


É o caso da presente proposição.


Ademais, o PL 463, de 2011, como a própria Ementa enuncia, dispõe acerca de uma Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas sob quaisquer circunstâncias anormais, dispondo ainda de ações e ferramentas para a sua consecução; e o fato de a Constituição atribuir competência ao Estado, não significa que seja dirigida exclusivamente ao Poder Executivo.


Evidencia-se assim, a constitucionalidade e a legalidade incontestáveis do presente projeto; mesmo porque, o objeto da proposição extrapola os estritos limites de uma questão da administração estadual, avançando para a questão social da segurança pública. Aliás, seria inconcebível que uma questão de tamanha importância ficasse adstrita a uma mera questão de conveniência e oportunidade do Executivo Estadual, desprezando-se o interesse da sociedade e dos familiares que tiveram o tem seus entes desaparecidos.

Os Parlamentares, na qualidade de representantes da população, devem ser o canal de expressão dos cidadãos, da sociedade e de seus anseios e necessidades, levando-se em conta, principalmente, o bem-estar coletivo, objetivo maior do Estado.


A Constituição Paulista estabelece em seu artigo 20, inciso XXI, o seguinte:

“Artigo 20 – Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:

...

XXI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa de outros Poderes;”

Dessa forma, estamos restabelecendo a autonomia desta Casa como Poder autônomo, independente e apto para decidir acerca da iniciativa das leis complementares e ordinárias de caráter geral, assim como aquelas de iniciativa reservada da Assembléia Legislativa, sem a interferência do Executivo Estadual.


Sendo assim, não há óbices à aprovação do Projeto de Lei nº 463, de 2011, dada a sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade comprovadas, vez que a proposta nasce do anseio da população que se expressa por meio de seus representantes.


Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 463, de 2011 e, por conseqüência, contrários ao veto total aposto à propositura.



É nosso parecer.

a) Enio Tatto - Relator Especial


